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PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento  –  Mandado  de  segurança  –
Liminar deferida – Irresignação – Posterior
declaração  de  nulidade  da  decisão
agravada – Perda do objeto do recurso –
Falta de interesse recursal superveniente –
Recurso  prejudicado  -  Aplicação  do  art.
557,  “caput”,  do  CPC  –  Seguimento
negado.

- Anulada a decisão objurgada, o presente
recurso perde o seu objeto, devendo, pois,
ser negado o seu seguimento, nos moldes
do art. 557, “caput”, do CPC.

Vistos, etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento,  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  por  FRANCILENE  PROCÓPIO
GARCIA,  objetivando, a final,  reformar decisão prolatada pelo MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que,
nos  autos  do  mandado  de  segurança,  com  pedido  de  liminar,  sob  o  nº
001.2012.005.553-8,  impetrado  por  RUI  RICARDO  DE  PACE  NUNES,
concedeu,  em  parte,  a  medida  liminar  pleiteada,  “para  determinar  que  a
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autoridade apontada coatora aplique à questão 40 o critério contido no item IX
2.3 do edital, considerando corretas as alternativas 'b' e 'c', aproveitando-as
aos candidatos que assim marcaram”.

Documentos às fls. 11/142.

Pedido de efeito suspensivo indeferido (fls.
148/149).

Contrarrazões às fls. 155/166.

Informações prestadas pelo magistrado  “a
quo” à fl. 191.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 197/202).

É o suficiente a relatar.

Decido.

Analisando  os  autos, verifica-se  que  o
presente agravo de instrumento  carece de interesse recursal superveniente,
tendo em vista que a decisão ora agravada fora anulada nos autos do Agravo
de Instrumento nº 001.2012.005533-8/001.

Com efeito,  o interesse recursal  revela-se
pela necessidade de um pronunciamento do órgão judicial competente para
que a situação do recorrente torne-se mais benéfica em relação à decisão
proferida  pelo  juízo  vergastado,  sendo,  obrigatoriamente,  o  remédio
processual útil para alcançar este fim.

NELSON  NERY  JUNIOR,  neste  rumo,
ensina:

“tem interesse  em recorrer  aquele  que  não obteve  do
processo tudo o que poderia ter obtido. Deve demonstrar
necessidade mais utilidade em interpor o recurso, como
o  único  meio  para  obter,  naquele  processo,  algum
proveito  do  ponto  de  vista  prático.  Se  a  parte  puder
obter o benefício por outro meio que não o recurso, não
terá  interesse  em  recorrer.  Isto  se  dá,  por  exemplo,
quando o recorrido pretende impugnar o cabimento do
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recurso:  não  tem  interesse  em  recorrer  porque  pode
fazê-lo em preliminar de contra-razões1”.

Por  sua  vez,  o  não  menos  conceituado
LUIZ RODRIGUES WAMBIER2, assevera:

“O interesse processual está presente sempre que a parte
tenha  a  necessidade  de  exercer  o  direito  de  ação(e,
conseqüentemente, instaurar o processo) para alcançar o
resultado que pretende, relativamente à sua pretensão e,
ainda  mais,  sempre  que  aquilo  que  se  pede  no
processo(pedido)  seja  útil  sob  o  aspecto  prático.  Essa
necessidade  tanto  pode  decorrer  de  imposição
legal(separação judicial,  p. ex.) quanto da negativa do
réu em cumprir espontaneamente determinada obrigação
ou permitir o alcance de determinado resultado (devedor
que não paga o débito no vencimento).”

“In casu subjecto”, entretanto,  a análise do
presente  agravo  tornou-se  desnecessária, ante  a  prolação  de  decisão
posterior que declarou a nulidade do “decisum” vergastado. 

Fácil  perceber  que  o  resultado  que  o
agravante pretendia obter com esse recurso já fora alcançado com a decisão
proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 001.2012.005533-8/001.

Por  conseguinte,  resta  prejudicado o
recurso interposto, considerando que a decisão atacada fora declarada nula,
não mais produzindo efeitos no mundo jurídico.

Ademais,  ressalte-se  que,  conforme
certificado pela Gerência de Processamento, o acórdão prolatado nos autos
do Agravo de Instrumento nº 001.2012.005533-8/001 transitou em julgado (fl.
205). 

Outrossim,  emerge  lembrar  que  o  artigo
557, “caput”, do CPC, de aplicação ao caso sob exame, prescreve:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado
ou  em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.” (grifei)

1 In Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Civil Extravagante em Vigor. 5ª
Edição. Editora Revista dos Tribunais. Página 967. 
2 In,  Curso Avançado de Processo Civil, Teoria Geral do Processo e Processo de Conhecimento, 3.ª 
ed., Editora Revista do Tribunais
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Por tais  razões,  NEGA-SE SEGUIMENTO
ao recurso de agravo de instrumento interposto por entender que o mesmo
encontra-se prejudicado, o que se faz com fundamento no artigo 557, “caput”,
do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 10 de outubro de 2014.

Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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